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REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. EXISTÊNCIA DE INTERPO-
SIÇÃO  DE  APELO  POR  PARTE  DA  FAZENDA  PÚBLICA.
DESCABIMENTO  DO  REEXAME  NECESSÁRIO.  INTELI-
GÊNCIA DO §1º, DO ART. 496, DO NOVO CÓDIGO DE PRO-
CESSO  CIVIL.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  RECURSO  EX
OFFICIO.

- “Art. 496. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo
efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença:
(…)
§1º Nos casos previstos neste artigo, não interposta a apelação no
prazo legal, o juiz ordenará a remessa dos autos ao tribunal, e, se
não o fizer, o presidente do respectivo tribunal avocá-los-á.”  (§1º do
art. 496 do NCPC).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPE-
CÍFICA  AOS FUNDAMENTOS  DO  DECISUM. OFENSA  AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  PRECEDENTES  DESTA
CORTE  E  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
APLICAÇÃO  DO  ART.  932,  III,  DO  NOVO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. RECURSO NÃO CONHECIDO.

- A teor do disposto no art. 932, inciso III, do Novo Código de Proces-
so Civil, a parte apelante deve verberar seu inconformismo, expondo
os fundamentos de fato e direito que lastreiam seu pedido de nova de-
cisão, impugnando especificamente os fundamentos do  decisum.  As-
sim, na hipótese de ausência de razões recursais ou sendo estas disso-
ciadas ou imprestáveis a modificação do julgado, não se conhece do
recurso, ante a ofensa ao princípio da dialeticidade.

- “Art. 932. Incumbe ao relator:
(...)



III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não
tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorri-
da;”
(Art. 932, III, NCPC)

RELATÓRIO.

Trata-se de Remessa Necessária e de Apelação Cível, esta interposta
pelo Município de Sousa, desafiando sentença lançada pelo Juízo de Direito da 5ª Vara da
Comarca de Sousa  que, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer movida por  Delania
Maria de Sousa,  julgou procedente o pleito autoral,  “determinando o imediato retorno
da autora ao cargo anteriormente exercido” - fls. 229.

Em suas razões recursais, a Fazenda Municipal afirma que o sentenci-
ante determinou o imediato retorno da demandante, sem que antes fosse realizada nova pe-
rícia para apurar o reestabelecimento da sua capacidade laborativa, porquanto o laudo judi-
cial anterior apenas constatou a sua incapacidade temporária, pelo período de 60 (sessenta)
dias.

Com base nesses argumentos,  aponta a nulidade/reforma do decreto
sentencial “para que o retorno da apelada seja realizado desde que comprovado o reesta-
belecimento da saúde mental mediante nova perícia” - fls. 236.

Ao final, requer o provimento do apelo, nos termos acima declinados,
e, caso seja outro o entendimento desta Corte, pugna pela distribuição recíproca e proporci-
onal dos honorários da sucumbência, tendo em vista a procedência parcial do pedido inicial
– fls. 232/239.

Contrarrazões não ofertadas, consoante atesta certidão encartada à fl.
243.

É o breve relatório. 

DECIDO.

→ DA REMESSA NECESSÁRIA

Preambularmente, consigno que, no que diz respeito à natureza jurídi-
ca, a remessa necessária NÃO é recurso, porque não é voluntária. Apesar de ser incorreta-
mente assim chamada, trata-se de uma condição de eficácia da sentença, devendo ser julga-
da ou não de acordo com a legislação vigente no momento de sua aplicação, no caso, o
Código de Processo Civil de 2015. 

Conforme visto, trata-se de remessa oficial no decreto sentencial aci-
ma mencionado.  Contudo, apesar do ente municipal encaixar-se no rol dos beneficiados
do art. 496 do CPC/2015, a presente lide, nos termos do §1º, do mesmo dispositivo proces-
sual, não comporta reexame necessário.

Vejamos a norma acima declinada:

“Art. 496. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo
efeito senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença: 



(…)
§ 1o Nos casos previstos neste artigo, não interposta a apelação no
prazo legal, o juiz ordenará a remessa dos autos ao tribunal, e, se
não o fizer, o presidente do respectivo tribunal avocá-los-á.”

In casu, o Município de Sousa apresentou recurso, descabendo, por-
tanto, o reexame necessário.

→ DA APELAÇÃO CÍVEL

Procedendo à análise dos requisitos de admissibilidade recursal,
especialmente no que diz respeito à sua regularidade formal, entendo que o recurso
não merece ser conhecido, por ofensa ao princípio da dialeticidade, tendo em vista
que o recorrente não atacou o argumento principal do decisório combatido, que foi a
ausência de perícia administrativa na promovente.

Ora, o referido preceito, norteador da sistemática processual atinente
aos recursos cíveis, traduz a necessidade de que a parte, descontente com o provimento ju-
dicial, interponha a sua irresignação de maneira crítica, ou seja, discursiva, sempre constru-
indo uma linha de raciocínio lógica e conexa com os motivos elencados no decisório guer-
reado, possibilitando ao Julgador o conhecimento pleno das fronteiras do inconformismo. 

Com relação ao tema, permito-me transcrever precedentes do Superior
Tribunal de Justiça e desta Corte. Vejamos:

“AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) AU-
TOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SEN-
TENÇA. DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO CONHECENDO DO RE-
CLAMO, NOS MOLDES DO ART. 544, § 4º, INC. I, DO CPC VIO-
LAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INSURGÊNCIA RE-
CURSAL DO RÉU. 1. Nas razões do agravo (art. 544 do CPC), deve
o insurgente impugnar especificamente os fundamentos utilizados
pelo corte de origem para negar processamento ao Recurso Especi-
al, o que não foi feito na hipótese, cujo ataque se dera de modo ge-
nérico,  sendo manifesta  a ausência  de  dialeticidade,  ensejando a
aplicação do disposto no art. 544,§ 4º, inc. I, do CPC. 2. Agravo re-
gimental  desprovido.”  (STJ;  AgRg-AREsp  528.793;  Proc.
2014/0129267-8;  SP; Quarta Turma; Rel.  Min.  Marco Buzzi;  DJE
16/10/2014).

“AGRAVO INTERNO. MONOCRÁTICA NA QUAL NEGOU-SE SE-
GUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO MANIFESTAMEN-
TE INADMISSÍVEL, COM BASE NO ART. 557, CAPUT, DO CPC,
POR VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. DESPRO-
VIMENTO.  É imprescindível que as razões do recurso ataquem os
fundamentos  da  decisão,  sob  pena de  inadmissibilidade.” (TJPB;
AgRg  0003084-69.2013.815.2003;  Terceira  Câmara  Especializada
Cível;  Relª  Desª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes;  DJPB
03/09/2014; Pág. 9).

“PROCESSUAL CIVIL -  RECURSO ESPECIAL - FUNDAMENTA-
ÇÃO DEFICIENTE E AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDA-



MENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO - SÚMULAS 284 E 283 DO
STF - NÃO-CONHECIMENTO.
1. De acordo com o princípio da  dialeticidade, as razões recursais
devem exprimir, com transparência e objetividade, os motivos pelos
quais a parte recorrente entende ter ocorrido contrariedade ou ne-
gativa de vigência ao dispositivo legal invocado no recurso especial.
Deficiente  a fundamentação,  incide a Súmula 284/STF, aplicável
por analogia ao recurso especial.
2. É manifestamente inadmissível o recurso especial, se as razões re-
cursais não atacam os fundamentos suficientes para manter íntegro o
acórdão recorrido.
3. Recurso especial não conhecido.”
(REsp 896822 / SP. Rel. Ministra Eliana Calmon. J. em 06/11/2008).

Com efeito, da análise dos autos, vislumbro que, por ocasião do recur-
so voluntário, o Município de Sousa não expôs as suas razões recursais confrontando a
fundamentação principal da sentença, limitando-se a defender a necessidade de realização
de nova perícia judicial, sem, contudo, combater o pilar da procedência do pleito autoral,
que foi a ausência de perícia administrativa na promovente.

Nesse passo, impende consignar que, dentre os vários princípios que
regulam a sistemática processual dos recursos cíveis, o da DIALETICIDADE se apresen-
ta como um dos mais válidos. E este não foi obedecido na vertente peça recursal.

De acordo com os entendimentos doutrinários a respeito do tema, "O
princípio da dialeticidade está consubstanciado na exigência de que o recorrente apresen-
te os fundamentos pelos quais está insatisfeito com a decisão recorrida, o porque do pedi-
do de prolação de outra decisão."1

Nesse panorama, esclareço que a edilidade não atendeu ao requisito
preconizado no artigo 1.010, inciso II, do CPC/2015, porquanto não explicitou as suas ra-
zões de fato e de direito, sem se insurgir quanto ao que foi analisado pelo Juízo de origem,
isto é, o disposto no desenvolvimento do decisório combatido. Vejamos a redação do men-
cionado dispositivo:

“Art. 1.010. A apelação, interposta por petição dirigida ao juízo de
primeiro grau, conterá:
(...)
II - a exposição do fato e do direito;”

Outrossim, friso que o recorrente também não impugnou, de forma es-
pecífica, a sucumbência, porquanto diferente do que afirmou nas suas razões recursais, a
procedência do pleito autoral foi total, e não foi parcial.

 
Por fim, destaco que compete ao relator, monocraticamente, não co-

nhecer de recurso que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão
recorrida, como forma de prestigiar os princípios da economia e celeridade processuais.
Veja-se o novo dispositivo:

“Art. 932. Incumbe ao relator:

1 PIMENTEL, Bernardo de Souza, Introdução aos Recursos Cíveis e à Ação Rescisória, Brasília: Brasília 
Jurídica, 2000, p. 147.



I - (...)
II - (...)
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não
tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorri-
da.” (Art. 932, III, NCPC).

Diante  do  exposto,  monocraticamente,  NÃO  CONHEÇO  DO
REEXAME NECESSÁRIO E DA APELAÇÃO CÍVEL, em conformidade com o que
está prescrito no art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015.

Publique-se. Cumpra-se.

João Pessoa, 06 de setembro de 2017. 

           José Ricardo Porto               
       Desembargador Relator
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